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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 742 /2024
RELATÓRIO:

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 351/2024, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que “veda a adoção de critérios que caracterizem discriminação contra estudantes e pesquisadores, em virtude de gestação, parto, puerpério, lactação, nascimento de filho ou adoção, nos processos de seleção ou renovação para bolsas de estudo e pesquisa das instituições estaduais de educação superior e das agências estaduais de fomento à pesquisa, no âmbito do Estado do Maranhão”.
Em síntese, o Projeto de Lei, prevê, em seus termos, que configura a discriminação contra estudantes e pesquisadores: negar a concessão ou a renovação de bolsas de estudo em razão da pessoa ser gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças; atribuir avaliação negativa no processo de seleção ou de renovação para bolsas de estudo em razão da pessoa ser gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças; realizar perguntas de natureza pessoal sobre planejamento familiar nas entrevistas que integrem os processos seletivos para concessão ou renovação de bolsas de estudo e pesquisa; e, impor obstáculos ou critérios de avaliação inexistentes no edital que dificultem ou impeçam, total ou parcialmente, com que a gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças, cumpra com as etapas do processo seletivo.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que a discriminação contra estudantes e pesquisadores devido à gestação, parto, puerpério, lactação, nascimento de filho ou adoção é um problema significativo no Brasil, com impactos negativos na carreira acadêmica e bem-estar pessoal. 

Embora existam algumas iniciativas positivas, é crucial que políticas de apoio sejam mais amplamente implementadas e uniformizadas para garantir um ambiente acadêmico inclusivo e equitativo. Promover a conscientização, flexibilidade e suporte adequado pode ajudar a mitigar essa discriminação e apoiar a continuidade e sucesso das carreiras acadêmicas de mães e pais, é o que esta proposição visa albergar.

 Um estudo realizado pela Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG) em 2019 revelou que muitas pós-graduandas enfrentam dificuldades significativas durante a gestação e maternidade. Dentre as entrevistadas, cerca de 60% relataram não ter acesso a políticas de apoio específicas, como licença-maternidade remunerada.

A falta de políticas de apoio pode levar à interrupção ou abandono dos estudos. Um levantamento da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) mostrou que aproximadamente 30% das estudantes de pós-graduação que se tornam mães consideram abandonar o curso devido à falta de suporte.
Embora algumas universidades e instituições de pesquisa no Brasil tenham começado a implementar políticas para apoiar estudantes e pesquisadores durante a gestação e maternidade, a aplicação dessas políticas é inconsistente. Dados do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação (FOPROP) indicam que menos de 40% das universidades federais possuem políticas claras de apoio à maternidade para estudantes de pós-graduação. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria. 

A proposição em análise dispõe em essência sobre a garantia de acesso à educação, matéria de competência comum e concorrente dos entes da federação, nos termos dos arts. 23, V e 24, IX:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...] V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação da EC 85/2015)
...................................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...] IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação da EC 85/2015)”
Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, a propositura de Lei se apresenta conforme à Constituição.

Não custa acrescentar que, no que diz respeito à constitucionalidade material, também há harmonia da proposição com o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil consistentes na dignidade da pessoa humana e na construção de uma sociedade livre, justa e solidária (CF/88, arts. 1º, III e 3º, I) e o direito à igualdade e vedação de discriminação previsto no art. 5º da Carta Constitucional. 

No tocante à competência para iniciar projetos de lei, a Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura de proposições legislativas.

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa:
“Art. 42. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”
Essa iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.

Da mesma forma, a Carta Federal de 1988 prevê casos em que a iniciativa de lei é privativa de determinadas pessoas, sendo seguida pela Carta Estadual Maranhense. O presente Projeto de Lei não se encaixa em nenhuma das situações de iniciativa privativa para deflagrar o processo legislativo. Logo, o presente projeto é de iniciativa de membro da Assembleia, não havendo objeções também nesta parte do processo legislativo.

Quanto à técnica legislativa, o Projeto de Lei não encontra objeções para sua aprovação, em face do exposto, concluímos pela constitucionalidade da presente proposição. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 351/2024, por não vislumbrarmos nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 351/2024, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

              SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 22 de outubro de 2024. 
                                                           Presidente: Deputado Neto Evangelista                                                                   

                                                            Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                             Vota contra:

Deputado Davi Brandão                                  _________________________

Deputado Glalbert Cutrim                                _________________________

Deputado Florêncio Neto                                  _________________________

Deputado Ariston                                              _________________________

________________________                                       _________________________
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